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LUCILDA GOMES DA SILVA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario;-2014
ISENCAQ DE IRPF POR MOLESTIA GRAVE.

Ensejam-a isencdo do imposto de renda os rendimentos percebidos por pessoas
fisicas-se cumpridos os requisitos abaixo:

1'- sejam proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em
Servico;

2 - as pessoas fisicas que receberem sejam portadores de moléstia profissional,
tuberculose ativa, alienagdo mental, esclerose multipla, neoplasia maligna,
cegueira, hanseniase, paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave,
doenca de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave,
hepatopatia grave, estados avancados da doenca de Paget (osteite deformante),
contaminacdo por radiagdo, sindrome da imunodeficiéncia adquirida, com base
em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a doenca tenha sido
contraida depois da aposentadoria ou reforma, no periodo objeto da isencéo;

3 - a moleéstia grave seja comprovada por laudo pericial emitido por servico
médico oficial, da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR

PROVIMENTO ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Mario Hermes Soares Campos - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Sonia de Queiroz Accioly - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Hermes Soares

Campos (Presidente), Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila
Mara Monteiro de Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros, Christiano Rocha Pinheiro, Eduardo
Augusto Marcondes de Freitas e Sonia de Queiroz Accioly .
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 Ano-calendário: 2014
 ISENÇÃO DE IRPF POR MOLÉSTIA GRAVE. 
 Ensejam a isenção do imposto de renda os rendimentos percebidos por pessoas físicas se cumpridos os requisitos abaixo:
 1 - sejam proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço;
 2 - as pessoas físicas que receberem sejam portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma, no período objeto da isenção;
 3 - a moléstia grave seja comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR PROVIMENTO  ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Mário Hermes Soares Campos  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Sonia de Queiroz Accioly - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos (Presidente), Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros, Christiano Rocha Pinheiro, Eduardo Augusto Marcondes de Freitas e Sonia de Queiroz Accioly .
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 58 e ss) interposto  em face da R. Acórdão proferido pela 19ª Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro (fls. 37 e ss) que julgou improcedente a impugnação, omissão de rendimentos do trabalho, declarados indevidamente como isentos.
Segundo o Acórdão recorrido:
Trata o presente processo de lançamento efetuado por meio da Notificação de Lançamento de fls. 16/21, relativa ao exercício 2015, ano-calendário 2014, em nome de LUCILDA GOMES DA SILVA, para lançamento de imposto de renda da pessoa física, conforme demonstrativo de fls. 17.
O lançamento é decorrente da revisão da declaração de ajuste anual, relativa ao exercício 2015, ano-calendário 2014, conforme se verifica às fls. 18/19 dos autos.
Inconformado(a) com a exigência, o(a) contribuinte apresentou impugnação em 18/11/2019, fls. 02/04, alegando, em síntese, que é portadora de moléstia grave, de modo que seus rendimentos estão isentos do imposto de renda.
O Colegiado de 1ª instância proferiu decisão com dispensa de ementas. 
Cientificado da decisão de 1ª Instância, aos 19/01/2021, terça-feira (fls. 46), o contribuinte apresentou o presente recurso voluntário em 18/02/2021 terça-feira (fls. 53 e 58 e ss).
O Recorrente insurge-se contra a omissão de rendimentos, ressaltando a isenção em razão de moléstia grave.
Juntou documentos.
Esse, em síntese, o relatório.

 Conselheira Sonia de Queiroz Accioly, Relatora.
O recurso preenche os requisitos legais de admissibilidade, devendo ser conhecido. 
Vejamos a descrição inserta na notificação de lançamento (fls. 18):
Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissão de rendimentos do trabalho com vínculo e/ou sem vínculo empregatício ou de rendimentos de aposentadoria ou pensão, sujeitos à tabela progressiva, no valor de R$ 115.824,47, recebido(s) pelo titular e/ou dependentes, da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo.
(...)
Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se a compensação indevida do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre rendimentos declarados como Isentos e Não Tributáveis em decorrência de proventos de aposentadoria, pensão, ou reforma por moléstia grave, ou aposentadoria ou reforma por acidente em serviço ou por moléstia profissional, no valor de R$ 1.446,44, glosa esta referente às fontes pagadoras abaixo relacionadas.
O contribuinte não comprovou ser portador de moléstia considerada grave, ou sua condição de aposentado, pensionista ou reformado, nos termos da legislação em vigor, ou não comprovou a efetiva retenção do Imposto de Renda sobre rendimentos isentos e/ou não tributáveis, para fins da compensação pleiteada.


No curso do processo administrativo fiscal, o Colegiado de Piso analisou a defesa e a considerou improcedente, ao fundamento que (fls. 39): 
No presente caso, o lançamento foi motivado pelo fato de constar, no laudo médico emitido pelo serviço médico do Ambulatório de Especialidades Médicas de Votorantim (fls. 10), que a contribuinte é portadora de cardiomiopatia grave desde 15/03/2018. Observe-se que o presente lançamento se refere a rendimentos recebidos no ano-calendário 2014.
Ressalte-se que a legislação exige que o laudo pericial seja emitido por serviço médico oficial, devendo nele constar o nome da doença e sua data de início, para fins de comprovação do direito à isenção, sendo este laudo o documento hábil a essa comprovação, não se podendo aceitar outros documentos, por falta de previsão legal.
Dessa forma, uma vez que o laudo pericial juntado aos autos atesta que a contribuinte é portadora de moléstia grave apenas a partir de 15/03/2018, e os rendimentos ora discutidos referem-se ao ano-calendário 2014, devem ser mantidas as infrações lançadas pelo Fisco.
Incialmente insta considerar que os documentos apresentados em sede recursal são os mesmos outrora juntados aos autos.
Vejamos.
A fls. 23 e ss, foi juntada a DAA 2014/2015 onde consta a declaração dos rendimentos auferidos e compensação indevida de IRRF, ensejadora da constituição do crédito tributário.
A fls. 10, foi acostado laudo pericial emitido pela médica Rosana Marssaro Cortez (desprovido de indicação de ser serviço médico oficial da União, Estados ou Municípios), declaratório de que o Recorrente é portador de cardiomiopatia grave desde março de 2018, seguido de atestados médicos.
A fls. 53 e  62 reapresentou o laudo pericial, indicativo de ser portador de moléstia grave desde 2018.
Ora, ensejam a  isenção do imposto de renda os rendimentos percebidos por pessoas físicas, se cumpridos os requisitos abaixo:
1 � sejam proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço;
2 � as pessoas físicas que receberem sejam portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
3 � a moléstia grave seja comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Como indicado no R. Acórdão, os documentos juntados noticiam que o Recorrente não era portador de moléstia grave no ano-calendário de 2014.
Soma-se a este fato, o não preenchimento do 3º requisito à concessão da isenção.
Assim, acolhidos os fundamentos do R. Acórdão Recorrido como razão de decidir, cumpre manter o crédito tributário constituído.
CONCLUSÃO.
Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Sonia de Queiroz Accioly
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 58 e ss) interposto em face da R. Acordao
proferido pela 192 Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio
de Janeiro (fls. 37 e ss) que julgou improcedente a impugnagdo, omissédo de rendimentos do
trabalho, declarados indevidamente como isentos.

Segundo o Acérdao recorrido:

Trata o presente processo de lancamento efetuado por meio da Notificacdo de
Lancamento de fls. 16/21, relativa ao exercicio 2015, ano-calendario 2014, em
nome de LUCILDA GOMES DA SILVA, para lancamento de imposto de renda da
pessoa fisica, conforme demonstrativo de fls. 17.

O langamento é decorrente da revisdo da declaracdo de ajuste anual, relativa ao
exercicio 2015, ano-calendario 2014, conforme se verifica as fls. 18/19 dos autos.

Inconformado(a) com a exigéncia, o(a) contribuinte apresentou impugnacdo em
18/11/2019, fls. 02/04, alegando, em sintese, que é portadora de moléstia grave, de
modo que seus rendimentos estéo isentos do imposto de renda.

O Colegiado de 12 instancia proferiu decisdo com dispensa de ementas.

Cientificado da decisdo de 1?2 Instancia, aos 19/01/2021, terca-feira (fls. 46), o
contribuinte apresentou o presente recurso voluntario em 18/02/2021 terca-feira (fls. 53 e 58 e
sS).

O Recorrente insurge-se contra a omissdo de rendimentos, ressaltando a isengdo
em razdo de moléstia grave.

Juntou documentos.
Esse, em sintese, o relatério.

Voto

Conselheira Sonia de Queiroz Accioly, Relatora.

O recurso preenche os requisitos legais de admissibilidade, devendo ser
conhecido.

Vejamos a descricdo inserta na notificagdo de langamento (fls. 18):

Da anédlise das informacBes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das
informacdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se omissdo de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem vinculo
empregaticio ou de rendimentos de aposentadoria ou pensdo, sujeitos a tabela
progressiva, no valor de R$ 115.824,47, recebido(s) pelo titular e/ou dependentes, da(s)
fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo.

()

Da analise das informacfes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das
informacdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se a compensacdo indevida do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre
rendimentos declarados como Isentos e N&o Tributaveis em decorréncia de proventos de
aposentadoria, pensao, ou reforma por moléstia grave, ou aposentadoria ou reforma por
acidente em servigo ou por moléstia profissional, no valor de R$ 1.446,44, glosa esta
referente as fontes pagadoras abaixo relacionadas.
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O contribuinte ndo comprovou ser portador de moléstia considerada grave, ou sua
condicdo de aposentado, pensionista ou reformado, nos termos da legislacdo em vigor,
ou ndo comprovou a efetiva retengdo do Imposto de Renda sobre rendimentos isentos
e/ou ndo tributaveis, para fins da compensacao pleiteada.

CNPJ/CPF — Nome da Fonte Pagadora

Glosa de
IRRF Sobre Rendimentos IRRF Sobre Rendimentos IRRF (Total
CPF Isentos Declarado Total de IRRF Isentos Apurado ots[ellHRE Declarado —
e Declarado Apurado
Beneficiario Total
0 @ Apurado)
IRRF ‘ IRRF 13° IRRF IRRF 13° (1-2)
00.041.213/0001-36 - SAQ PAULO PREVIDENCIA - SPPREV (ATIVA) ]
035.240.608-57 15.791,00 1.446.44 17.237.44 15.791.00 | 0,00 15.791,00 1.446.44
TOTAL 15.791,00 1.446,44 17.237,44 15.791,00 0,00 15.791,00 1.446,44

* Os valores das colunas "Declarados” da presente infragiio foram obtidos da Declaragdo apresentada pefo Contribuinte, oriundos da ficha
"Rendimentos Isenfos e Ndo Tributdveis” da Linha “"Pensdo, Proventos de Aposentadoria ou Reforma por Moléstia Grave ou Aposenfadoria ou
Reforma por Moléstia em Servigo.

DEMONSTRATIVO DE APURAGAO DO IMPOSTO DEVIDO

Descrigio Valores em Reais

1) Total de Rendimentos Tributaveis Declarados 0,00
2) Omissdo de Rendimentos Apurada 115.624 47
3) Total dos Rendimentos Tributaveis Apurados (1+2) 115.824 47
4) Desconto Simplificado (linha 3 x 0,2; limitado a R$ 15.880,89 ) 15.680.89
5) Base de Calculo Apurada (3-4) 99.943,58
6) Imposto Apurado Apos Alteracdes (Calculado Pela Tabela Progressiva Anual) 17.570,65
7) Imposto Devido RRA 0,00
8) Total de Imposte Page Declarado (Ajuste Anual + RRA) 17.237.,44
9) Glosa de Imposto Pago (Ajuste Anual + RRA) 1.446.,44
10) IRRF sobre Infracdo ou Carné Ledo Pago (Ajuste Anual) 0,00
11) Saldo do Imposto a Pagar Apurado apos Alteracdes (6+7-8+9-10) 1.779,65
12) Imposto a Restituir Declarado 17.237,44
13) Imposto ja Restituido 0,00
14} Imposto Suplementar 1.779,65

No curso do processo administrativo fiscal, o Colegiado de Piso analisou a defesa
e a considerou improcedente, ao fundamento que (fls. 39):

No presente caso, o0 langamento foi motivado pelo fato de constar, no laudo médico
emitido pelo servico médico do Ambulatério de Especialidades Médicas de Votorantim
(fls. 10), que a contribuinte é portadora de cardiomiopatia grave desde 15/03/2018.
Observe-se que o presente langcamento se refere a rendimentos recebidos no ano-
calendério 2014.

Ressalte-se que a legislacéo exige que o laudo pericial seja emitido por servico médico
oficial, devendo nele constar o nome da doenca e sua data de inicio, para fins de
comprovacdo do direito a isengdo, sendo este laudo o documento hébil a essa
comprovacéo, ndo se podendo aceitar outros documentos, por falta de previséo legal.

Dessa forma, uma vez que o laudo pericial juntado aos autos atesta que a contribuinte é
portadora de moléstia grave apenas a partir de 15/03/2018, e os rendimentos ora
discutidos referem-se ao ano-calendario 2014, devem ser mantidas as infragGes lancadas
pelo Fisco.

Incialmente insta considerar que os documentos apresentados em sede recursal sao
0S mesmos outrora juntados aos autos.

Vejamos.

A fls. 23 e ss, foi juntada a DAA 2014/2015 onde consta a declaragdo dos
rendimentos auferidos e compensacao indevida de IRRF, ensejadora da constituicdo do crédito
tributério.

A fls. 10, foi acostado laudo pericial emitido pela médica Rosana Marssaro Cortez
(desprovido de indicacdo de ser servico médico oficial da Unido, Estados ou Municipios),



Fl. 4 do Acordéo n.° 2202-009.730 - 22 Sejul/22 Camara/2% Turma Ordinaria
Processo n® 10855.724764/2019-13

declaratério de que o Recorrente € portador de cardiomiopatia grave desde mar¢co de 2018,
seguido de atestados médicos.

A fls. 53 e 62 reapresentou o laudo pericial, indicativo de ser portador de moléstia
grave desde 2018.

Ora, ensejam a isencdo do imposto de renda os rendimentos percebidos por
pessoas fisicas, se cumpridos os requisitos abaixo:

1 — sejam proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em
Servico;

2 — as pessoas fisicas que receberem sejam portadores de moléstia profissional,
tuberculose ativa, alienacdo mental, esclerose maltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase,
paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avancados da doenca de Paget (osteite
deformante), contaminacéo por radiacdo, sindrome da imunodeficiéncia adquirida, com base em
conclusdo da medicina especializada, mesmo que a doenca tenha sido contraida depois da
aposentadoria ou reforma;

3 — a moléstia grave seja comprovada por laudo pericial emitido por servigo
médico oficial, da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

Como indicado no R. Ac6rddo, os documentos juntados noticiam que o
Recorrente ndo era portador de moléstia grave no ano-calendario de 2014.

Soma-se a este fato, 0 ndo preenchimento do 3° requisito a concessao da isengao.

Assim, acolhidos os fundamentos do R. Acérddo Recorrido como razdo de
decidir, cumpre manter o crédito tributario constituido.

CONCLUSAO.
Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso.
E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Sonia de Queiroz Accioly



